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  TÍTULO (40-60 caracteres) 

Multilinguismo, ensino superior e ciência na África lusófona 

 

 

  RESUMO (50-200 caracteres) 

A defesa do ensino multilingue e do desenvolvimento das línguas africanas para uso académico 

tem pouco eco na África lusófona, onde o Português continua a ser a língua de instrução e de 

ciência e o Inglês ganha cada vez mais adeptos.  

 

 

  PALAVRAS-CHAVE (3-5 palavras/expressões, separadas por vírgulas)  

Multilinguismo, ensino superior, língua de ciência, línguas africanas 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

  TEXTO (mín. 1000 – máx. 3000 caracteres, incluindo pontuação e excluindo espaçamentos) 

A defesa do multilinguismo e do uso das línguas maternas como primeiras línguas de instrução, 

feita pela UNESCO desde a década de 1950 e replicada em fora académicos e intergovernamentais 

(como a União Africana) ao longo dos anos, tem tido pouco eco nas políticas educativas dos 

Estados africanos, com pouco mais do que experiências piloto e reformas pontuais, quase sempre 

limitadas ao ensino primário. As razões são bem conhecidas e prendem-se com a resistência 

oferecida por pais, professores e decisores políticos, que invocam o interesse das crianças em 

aprender a língua oficial (único meio de mobilidade económica e social), os elevados custos do 

ensino nas/das línguas maternas africanas (materiais didáticos, formação de professores) e os 

riscos daí decorrentes para o desenvolvimento do país e para a unidade nacional. Subjacente a esta 

resistência está a perceção, muito arreigada, de que as línguas africanas são arcaicas e inferiores à 

língua oficial (de comunicação internacional) e de que a aprendizagem das/nas línguas africanas 

é fonte de confusão e prejudica a aquisição de línguas mais úteis. 

 

Não têm faltado estudos empíricos cujos resultados contrariam esta perceção (mostrando que a 

aprendizagem na língua materna facilita a aquisição de outras línguas) e atestam os efeitos nefastos 

do ensino monolingue da/na língua oficial (reprovações, abandono escolar), como notou a 

UNESCO nas recomendações que emitiu sobre a matéria em 2010. Segundo a UNESCO, os 

objetivos de desenvolvimento sustentável e o respeito pelos direitos humanos (educação, cultura, 

igualdade) exigem que os Estados africanos se dotem de sistemas de ensino multilingues, em que 

as línguas maternas coexistam com a língua oficial desde a educação primária até ao ensino 

superior. Recordando que as línguas se desenvolvem com o uso e que todas as línguas podem ser 

usadas para qualquer fim, a UNESCO defende que as línguas africanas podem ser desenvolvidas 

para uso académico e funcionar como veículo de ciência e tecnologia, com a vantagem de preparar 

os estudantes universitários para trabalhar no setor informal que representa 75% do mercado de 

trabalho. 

 

Na África lusófona, como no resto do continente, as recomendações da UNESCO et al. não têm 

tido o eco desejado e, apesar de ser hoje mais comum a valorização das línguas africanas como 

parte da cultura e da identidade nacional (artigo 21.º da Constituição angolana, artigos 7.º e 78.º 

da Constituição cabo-verdiana, Lei n.º 4/2003 de São Tomé e Príncipe), a língua de instrução e de 

ciência continua a ser a língua portuguesa. O quadro legal aplicável ao sistema educativo – 

https://au.int/sites/default/files/treaties/7769-treaty-0008_-_cultural_charter_for_africa_e.pdf
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000188642
https://www.wipo.int/edocs/lexdocs/laws/pt/ao/ao001pt.pdf
https://www.governo.cv/governo/constituicao/
https://www.governo.cv/governo/constituicao/
https://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/SERIAL/95149/111922/F-1289596007/STP95149.pdf


 
 
 

largamente decalcado de diplomas congéneres em vigor em Portugal – assume que o objetivo é a 

proficiência em língua portuguesa e em línguas estrangeiras (Decreto Presidencial n.º 193/18 de 

Angola, Lei n.º 2/2003 de São Tomé e Príncipe), sendo escassas as referências às línguas maternas 

ou nacionais (Decreto Presidencial n.º 201/11 de Angola, Decreto-legislativo n.º 13/2018 de Cabo 

Verde). A esta situação não é alheia, naturalmente, a cooperação prestada pelo Estado português, 

que está apostado na promoção do multilinguismo da produção científica, contra a hegemonia da 

língua inglesa, através da difusão internacional da língua portuguesa como língua de trabalho em 

ciência. Um multilinguismo equilibrado em ciência, que concilie os interesses de 

internacionalização com os de produzir conhecimento socialmente relevante, é um bom objetivo 

e pode beneficiar tanto a língua portuguesa como (algumas d)as línguas maternas dos Estados 

africanos lusófonos. Necessário é que haja visão estratégica, vontade política e uma mensagem 

coerente aos grupos de interesse (investigadores, professores, alunos) e à sociedade em geral.  

 

 

 

 

http://www.ucm.minfin.gov.ao/cs/groups/public/documents/document/zmlu/mdm3/~edisp/minfin037564.pdf
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https://www.ilo.org/dyn/natlex/docs/SERIAL/95149/111922/F-1289596007/STP95149.pdf
http://www.pnfq.gov.ao/sites/default/files/docs/pncti_dp201_2011.pdf
https://www.academia.edu/1741846/Lei_de_Bases_do_Sistema_Educativo_cabo_verdiano_em_vigor
https://www.academia.edu/1741846/Lei_de_Bases_do_Sistema_Educativo_cabo_verdiano_em_vigor
https://dre.pt/pesquisa/-/search/122317422/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/122317422/details/maximized
http://bid.ub.edu/en/40/sivertsen.htm

